
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.475 - SP (2017/0154798-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP127454 
RECORRIDO : REGINA ALVES 
ADVOGADO : CLÁUDIA MARIA LEMES COSTA MARQUES  - SP116691 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. PRAZO PRESCRICIONAL PARA O DIREITO DE 
AÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. RECURSO DO QUAL NÃO SE CONHECE.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das razões do 
Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda 
interpretação de lei local, qual seja a Lei Estadual 10.177/1998, o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 280/STF, por analogia.
2. Recurso Especial do qual não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte (fl. 92, e-STJ):

Apelação - Pensão por morte - Pretensão de invalidação judicial - 
Consumação da decadência relativamente à invalidação do ato de concessão Fato 
jurídico que priva a administração do direito Impossibilidade de invalidação judicial 
Recurso improvido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação do 

art. 177 do CC/1916 e dos arts. 205 e 2.028 do CC/2002. Sustenta que "a Lei Estadual 

10.177/1998 regula tão somente o processo administrativo no âmbito da Administração 

Pública Estadual. Jamais poderia regular o prazo prescricional para o direito de ação" (fl. 128, 

e-STJ). Aduz a inocorrência de prescrição no caso em tela.

Sem contrarrazões.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.475 - SP (2017/0154798-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.8.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das razões do 

Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda interpretação de lei local, 

qual seja a Lei Estadual 10.177/1998, o que não se admite ante o óbice da Súmula 280/STF.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  PENSÃO  
POR  MORTE.  CONCESSÃO. ANULAÇÃO.  PRAZO  DECADENCIAL.  
INTERPRETAÇÃO  DE DISPOSITIVO DE LEI ESTADUAL.  SÚMULA  
280/STF.  DESPACHO  DO  GOVERNO LOCAL. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Na  hipótese  dos  autos,  extrai-se do acórdão vergastado que 
o entendimento  do  Tribunal  de  origem está baseado em interpretação conferida 
à Lei estadual 10.177/98, razão pela qual incide, in casu, o óbice da Súmula 
280/STF.

2.  Outrossim,  percebe-se  que  o acolhimento da pretensão 
recursal demanda  não  só  o  reexame da referida lei estadual, mas também do 
contexto  fático-probatório, mormente de despacho do governo local e de   
documentos   referentes   à  data  de  concessão  do  benefício questionado,  o  
que  não  se  admite em razão do disposto na Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1656450/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017, grifei)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  PENSÃO  POR  
MORTE.  FILHA  DE  MILITAR. MATÉRIA DECIDIDA COM AMPARO 
EM NORMA LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1.  A análise da controvérsia demanda a análise de legislação 
local, tendo  em  vista  que o Tribunal de origem adotou como fundamento do 
decisum  o  Decreto  Estadual  n. 10.177/98. Tal circunstância torna inviável  o  
acolhimento  do  Recurso  Especial, a teor da aplicação analógica  do  enunciado  
n.  280  constante  da  Súmula do STF, que dispõe: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário" .

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 783.801/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016, grifei)
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ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PREVALÊNCIA DE NORMA ESPECIAL. LEI ESTADUAL 10.177/98. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 280/STF.

1. A análise legalidade da anulação do ato concessivo da pensão 
por morte pela Administração Estadual de São Paulo possui limitação temporal 
estabelecida em lei. As instâncias de origem declararam a ocorrência do 
transcurso dos prazos prescricionais e decadenciais em desfavor da parte ora 
recorrente.

2. Ao pedido de análise do transcurso do lapso temporal incide a 
Súmula 07 do STJ.

3. O debate de direito intertemporal restou prejudicado pela 
incidência de lei estadual específica em detrimento da regulamentação geral 
estabelecida pelo Código Civil. Aplicação da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 725.196/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015, 
grifei)

ADMINISTRATIVO.  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  
MORTE.  PRETENSÃO  DE ANULAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.  
RECONHECIMENTO DE DECADÊNCIA DO DIREITO DA 
ADMINISTRAÇÃO.  PRAZO  DECENAL PREVISTO NA LEI ESTADUAL 
10.177/1998. PRINCÍPIO  DA  ESPECIALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO ACERCA DE NORMA  LOCAL. SÚMULA 280/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO À ALÍNEA "C" DO INC. III DA CF. 
SÚMULA 284/STF.

1.  Cuida-se,  na origem, de Ação Ordinária por meio da qual a 
parte recorrente visa à anulação de ato administrativo que concedeu pensão por  
morte  ao  recorrido,  sem  prejuízo  da restituição de valores depositados  no  
curso  da  ação,  a  partir  da  citação. O acórdão combatido reconheceu a 
decadência do direito vindicado, considerando que  a estabilização do ato 
praticado pelo ente estatal ocorre com o decurso  do  prazo de 10 anos, nos 
termos do art. 10 da Lei Estadual 10.177/1998. 

2. Discute-se a aplicação do prazo quinquenal, previsto na  Lei  
9.784/99,  que  regula  o processo administrativo no âmbito federal, ou o lapso 
decenal, estipulado na Lei Estadual 10.177/1998, que  disciplina o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual.

3.  Tem-se  que  deve  prevalecer o preceito especializante da 
norma estadual,  que prevê o prazo decenal. O entendimento do STJ é que se 
aplica  o  prazo  decadencial de 5 (cinco) anos para a Administração rever  seus  
atos,  nos  termos da Lei 9.784/99, no âmbito estadual, somente  quando  ausente  
norma  específica  (REsp  1.251.769  / SC, Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/9/2011).

4.  Ademais,  consoante  o acórdão vergastado, os fundamentos 
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legais para  discutir  a  questão  do  prazo  para  o  Estado  de São Paulo 
reconhecer a decadência repousam na Lei Estadual 10.177/1998. Assim, o  
aprofundamento  de  tal  questão  demandaria o reexame de direito local,  o  que  
se  mostra  obstado  em Recurso Especial, em face da atuação da Súmula 280 do 
Supremo Tribunal Federal, adotada pelo STJ: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário".

5. Não seria possível em Recurso Especial discutir todas as 
questões investigadas pelo Tribunal de origem, pois o acórdão avaliou o campo 
fático/documental   da   causa   para   fixar  o  seu  entendimento.

Imiscuir-se  na  presente aferição encontraria óbice no édito 
7/STJ: "A  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso 
especial."  6.  No que concerne à alínea "c" do inc. III do art. 105 da  CF,  a  
apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre  demonstrar  
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre  eles.  Desta  feita,  é  inviável  o  
conhecimento do Recurso Especial   nesse   ponto,   ante  o  óbice  da  Súmula  
284/STF:  "É inadmissível  o  recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundam entação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 7. Recurso 
Especial a que se nega provimento.

(REsp 1666687/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 19/06/2017)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0154798-7 REsp 1.688.475 / SP

Números Origem:  00001123320138260577  1123320138260577

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
PROCURADOR : ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S) - SP127454 
RECORRIDO : REGINA ALVES 
ADVOGADO : CLÁUDIA MARIA LEMES COSTA MARQUES  - SP116691 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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